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PROCESSO No : 10850/001.5O5/90-A6

RgrHRgn No 100.255

ACÓRDA0 N2: 102 28.0.17

RECORRENTE: LINA ORFODONIEA SiC 1 IDA.

RELATÓRIO

IMPI URIMAJN1fA	 í loA., inscrita no C.ti.C. sob

o nr2 51.851.996/00018	 recorre a este Cotegiado pleiteando a

reforma da decisão de IP grau.

A contribuinte foi autuada em 27/11/90 para

exidéncia do credito tributario relativo ao IRP j /eaercicios de

(987 e 1988 - periodos base de 1906 e 1907, no valor equivalente

1.880,55 BINF, acr-escidos de mult-A de ofício e juros moratórios,

tendo em vista os seguintes fatos apontados ás fls. 113

(con1:1nuacao ao

1 g - Eacroicio de 1987-periodo-base de I980;:

glosa de despesas (Outra s P.espesas Operacionais)

por não guardarem relaçáo com a atividade principal da empresa.

Valor Cr$ 16.1./0.46, assim decompostcm

a) USI— it.//0,q6...... passagens aéreas	 1.s.

b) C1—$ 4,400,00-- ostada (fls. H)).

d)„
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29- Exercício de 1900 beriodo base de 1987t; 

omissão de receita operacional caracterizada por

saldo credor de caixa em 31/05/87, no montante de Cr$ 438.792,49,

conforme cópia do livro Diário (fts, J1/26) e Demonstrativo de

Saldo de Caixa (fis. 27).

Dentiro do prazo legal, a contribuinte apresentou a

iT1 p 1.1. emna ç la de f	 :3/ 38	 ias 1, t. da c:om os dog nmen to	 de 1 t

i.)./ 79,, a 1	 ao do em I' e -E, I. tino

que a5 passagens aéreas refereff;-,,,:. e A viagens dos

sócios proprietários, para curso de aperfeiçoamento no exterior,

havendo coincidncia entre as datas de viagem e realização do

curso, além de comprovação com os l.:;ertificados de Parlicipação

(f15.40/41)p

que sendo uma sociedade civil de prufíssão

legalmente regulamentada em razão de sua peculiar atividade (

ortodonlia corretiva), tEM os rendimentos da pesa ca jurídica

confundidos inc OS da pessoa f .isica, podendo ocorrer algumas

vezes que ES pessoas flsicas cubram de'spesas snperiores ás

.1 '1 	 para posierior devolução pela pessoa juidica, o que, de

„	 r	 t
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..- que se assim não tor entendido, as despesas com

aluguei devem ser excluidas d .:4 base de cálculo para apuração do

saldo credor . de caixa, no montante de Cr$ 345.262,88 (me.,E, s de

janeiro a setembro) pois trata-se de locação de imóvel cujos

donos SãO 05 próprios SÓC105:3 sendo que se ocorreu algum eryo TO1

meramente contabit pois que SE nâo navia numerario EM caixa, O

pagamento não poderia ser . efetuado no mes corYespondente, mas

somente quando da existncia do mesmo.

O DARF de fls. 80 comprova o recolhimento de parte

do credito lançado.

Em Inforuação Fiscal ás fls. 82/84, o autuante

propbe a excIusão da base ne calculo no montante ri e Lr$ 6.454,2b,

relativo ao documento de fls. 07, cuia dedução se justifica pelos

certificados de fls. 40 e 41.

A autoridade julgadora de 1 211nstância defere em

parte a impugnação interposta, determinando a exclusão da

importância de Cr 6.454,2,5 (doc1 de fis.07) e o prwssegi.iimGmto

da conrança do crédito remanescente, sob seguintes fundamentos;

- 05 documentos 02 fls. 40/41 comprovam somenre

gastos com viagens montantes a cr$ 2:.454,261 relativos a CkIi-5o de

aperfelçoamento realizado no exterior;

..... o artigo 180 do RIR/ 00 dispbe que o fato de a

escrituração indicar. saldo credor de caixa autoriza a presunção

de omissão de registros de receita, ressalvada ao contrihuinte a

prova na limm-ciceincia da presunção;

I.
1,
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- o pagamenUo de aluguéis, ESCtitUV.Fr dn MS

mediante recibo, a sócios 'proprietários, sehf numerário em caia,

apenas VEM confirmar a caracl ..erização de omissão de receila

mediante a prówia eistência de saldo credor de cala„

No	 VECUFS0	 apresenl-ado	 ás	 fl.s.	 9A/95,	 a

buinte alega que houve, por pai-1e da auloridade singular,

ecesso de formalismo, pois não considerou, em SEU dEciSóriX4 as

peculiaridades e:mos'ças pela recoruente no que Lange à sua

alividade cuja receii . a é oriunda excilisÁvamenCe dos serviços

prestados pelos SEUS SÓCiOS broprieUários. insisUe nos mesmos

argumeHU.os	 Ha fase .,il.

o relat.áf-io.

SIS")
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Conselheiro FRANCISCO DE PAOLA CORREA CARNEJRO GIFFON1. Relator

Conhece-se do recurso porquanto preehLhe os pré--

reduiltos de lei,:

peta Autoridade r-eorr-id,.:3, tanto que concedeu provimento parcial

Na parIe não deferida, de fato hão há o ode ser

fuhoamentoh o Sr, Oeiegodo da Rec(ma Federal EM Sao JO5E do Rlo

Preto, já é da tv adição jurisprudéncial deste colediade e

se em presunção ledal de omissão de receitas por '2:...:Jr-f,s?,.a
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sociedade çivil de fins lucrativos formada por . profissionais

preceitos C.U. ::: potItica Administrativa-tributaria, entro elas a

iniquidade Em relação aos demais contribuintes vis à vis à

'jusEiça fiscal, mas lambem pelas dificuldades operacionais em

relação à Administração tributârja e ao espaço obleLivo criado

para. omissão de nrii=i . t . .s„ Por . isso que o riuor 2 ..:d..dido à

contribuintes çom a mesma capacidade contribut.iva, cuja distinção

prestação dos serviços,

.1., ::c t.t.:: 	r) c 's 't . c.:1	 e	 c: c3n s I. c: e:, l'-...•E ri cl o •-• ::::. e 	 f.:.1.....t c.::, 	o	 ,•:•:si. r- g k....1..i d,:::: 	 r -le o t -E:'.:

seuunda fase do prucesso adminisixativo-fiscal Encontra suas

coni.ra-razbes na DCM fun qamentada decisao a duo, que com a ueviqa

Brasllia, 12 de abril de .199l„
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